
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 473.344 - PB (2018/0265493-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME DO NASCIMENTO SOARES 
ADVOGADOS : INALDO ROCHA LEITÃO  - DF002380A
   GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
   LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA  - DF040009 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECONHECIMENTO 
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NECESSIDADE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS PARTES. MATÉRIA A SER 
APRECIADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, embora o termo inicial da 
contagem da prescrição da pretensão executória do Estado seja o trânsito em 
julgado para a acusação, não há que se falar em início de seu cômputo, quando 
pendente o trânsito em julgado para ambas as partes, porquanto ainda em curso a 
contagem da prescrição da pretensão punitiva, que pode ocorrer na modalidade 
retroativa." (EDcl no AREsp 651.581/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).
2. Esta Corte possui entendimento de que a análise do pleito de extinção da 
punibilidade pela prescrição da pretensão executória cabe ao juízo da execução, 
uma vez que demanda a verificação de diversas informações, não apenas quanto 
ao trânsito em julgado para a acusação e início da execução da  pena, como 
também  acerca da ocorrência  de  incidentes que interferem diretamente na 
contagem do prazo prescricional, nos termos do disposto nos arts. 116, parágrafo 
único e 117, incisos V e VI,  ambos do CP. Julgado: AgRg no HC 457.810/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018. 
3. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 10 de março de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1921065 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2020 Página  2 de 5



 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 473.344 - PB (2018/0265493-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME DO NASCIMENTO SOARES 
ADVOGADOS : INALDO ROCHA LEITÃO  - DF002380A
   GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
   LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA  - DF040009 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME DO 
NASCIMENTO SOARES contra a decisão de fls. 609-610 (e-STJ), que não conheceu do 
habeas corpus. 

O agravante sustenta, em suma, o reconhecimento da prescrição da pretensão 
executória. 

Afirma que, "como transcorridos mais de 8 (oito) anos entre o trânsito em julgado 
para a acusação e o início do cumprimento da pena (ainda não ocorrido), deve ser reconhecida a 
prescrição da pretensão executória e concedida a ordem do presente habeas corpus, 
declarando-se a extinção da punibilidade do paciente." (e-STJ, fl. 615).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental à Quinta Turma para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com a 
extinção da punibilidade do apenado. 

É o relatório.
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julgado para a acusação, não há que se falar em início de seu cômputo, quando 
pendente o trânsito em julgado para ambas as partes, porquanto ainda em curso a 
contagem da prescrição da pretensão punitiva, que pode ocorrer na modalidade 
retroativa." (EDcl no AREsp 651.581/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).
2. Esta Corte possui entendimento de que a análise do pleito de extinção da 
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uma vez que demanda a verificação de diversas informações, não apenas quanto 
ao trânsito em julgado para a acusação e início da execução da  pena, como 
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contagem do prazo prescricional, nos termos do disposto nos arts. 116, parágrafo 
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VOTO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

A defesa postula o reconhecimento da prescrição da pretensão executória.
Conforme já adiantado na decisão, porém, "nos termos da jurisprudência deste 

Sodalício, embora o termo inicial da contagem da prescrição da pretensão executória do Estado 
seja o trânsito um julgado para a acusação, não há que se falar em início de seu cômputo, quando 
pendente o trânsito em julgado para ambas as partes, porquanto ainda em curso a contagem da 
prescrição da pretensão punitiva, que pode ocorrer na modalidade retroativa." (EDcl no AREsp 
651.581/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
19/12/2018).

No caso em apreço, como o feito não transitou em julgado até o momento para a 
defesa, tendo em vista o trâmite atual do EAREsp 637.458/PB nesta Corte Superior, não há 
possibilidade de reconhecimento da prescrição da pretensão executória.

Outrossim, necessário ressaltar que, não obstante a matéria de prescrição 
tratar-se de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo julgador, em qualquer tempo e 
grau de jurisdição, esta Corte possui entendimento de que a análise do pleito de extinção 
da punibilidade pela prescrição da pretensão executória cabe ao juízo da execução, uma 
vez que demanda a verificação de "diversas informações, não apenas quanto ao trânsito em 
julgado para a acusação e início da execução da  pena, como também  acerca da ocorrência  de  
incidentes que interferem diretamente na contagem do prazo prescricional, nos termos do 
disposto nos arts. 116, parágrafo único e 117, incisos V e VI,  ambos do CP" (AgRg no HC 
457.810/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 
23/11/2018).

A propósito, confiram-se os julgados colacionados na decisão:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.
INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE. MATÉRIA A SER APRECIADA PELO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Em relação à prescrição da pretensão executória, tal análise cabe ao juízo 
da execução, uma vez que demanda a verificação de "diversas informações, 
não apenas quanto ao trânsito em julgado para a acusação e início da 
execução da pena, como também acerca da ocorrência de incidentes que 
interferem diretamente na contagem do prazo prescricional, nos termos do 
disposto nos arts. 116, parágrafo único e 117, incisos V e VI, ambos do 
CP" (AgRg no HC 457.810/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 23/11/2018).
4. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EDcl no AREsp 
736.046/PE, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2019, 
DJe 15/02/2019);
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Nesse sentido, tem-se que, , além da necessidade da verificação do trânsito em 
julgado para a defesa, é necessário que o Juízo responsável pela execução das penas do paciente 
aprecie primeiramente o pleito.

Assim, a decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0265493-6 HC 473.344 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02319990007082  023199900070820001  06058702319998150000  2003007064  
2319990007082  23199900070820001  6058702319998150000

EM MESA JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIO LANDIM BATISTA DA COSTA E OUTROS
ADVOGADOS : INALDO ROCHA LEITÃO  - DF002380A

 GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
 LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA  - DF040009 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE  : GUILHERME DO NASCIMENTO SOARES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME DO NASCIMENTO SOARES 
ADVOGADOS : INALDO ROCHA LEITÃO  - DF002380A

 GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
 LÚCIO LANDIM BATISTA DA COSTA  - DF040009 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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